CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO
PAREGCER N° 463/73
Aprovado por Deliberacéo

em 14/3/1973

PROCESSO: CEE-n° 142/73

INTERESSADO: MARIO MOREIRA GONCALVES FERRETIRA
ASSUNTO: Pedido de equivaléncia de estudos.
CAMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU

RELATOR: CONSELHEIRO ELOYSIO RODRIGUES DA SILVA

HISTORICO: O requerente, Mario Moreira Goncalves Ferreira,
nasceu, em Portugal, a 18 de novembro de 1945, filho de Aurelio
Goncalves Ferreira e Maria Rosa Moreira. Reside atualmente nesta
Capital e é portador da Carteira Modelo 19 n° 3.407.865. Sua solicitacdo
ao Conselho Estadual de Educacdo é no sentido de obter equivaléncia
de estudos realizados no pais de origem, ao nivel de 2?2 série do 2°
grau, tendo em vista seu desejo de prosseguir vida escolar, no Brasil,
na 3% série.

A documentacdo constante do processo segundo dispde a
Resolucdo CEE-n° 19/65, mostra que o interessado teve até transferir
residéncia para o Brasil, o seguinte desenvolvimento:

Curso Primédrio, com 4 séries, na Escola de Santo Tirso,
cidade do Porto.

Curso Preparatdério, com 4 séries, realizado no periodo de
1957 a 1960, na Escola Preparatdéria de Ramalho Ortigdo. Este Curso
equivaleria as quatro Ultimas séries do 1° grau do sistema brasileiro
(antigo Ginésio).

Em prosseguimento, afirma o senhor Mario Moreira Gongalves
Ferreira ter frequentado o Curso Geral de Comércio, na Escola Comercial
Oliveira Martins, na cidade do Porto, com trés séries, cada qual com
o estudo das disciplinas: 1% série: Francés, Calculo Comercial,
Caligrafia, Nogdes de Comércio, Direito Comercial, Economia Politica,
Portugués; 2% série: Francés, Caligrafia, Portugués, Nog¢des de
Comercio; 3% série: Portugués, Nocgdes de Comércio, Caligrafia,
Francés, Direito Comercial.

FUNDAMENTACAO: O pedido encontra apoio na legislacéao,
especialmente no Artigo 100 da Lei federal n°® 4.024/61 e no Termo

Aditivo do Acordo Cultural Brasil-Portugal, que assegura reciprocidade
na equivaléncia de estudos aos naturais de ambos os paises, segundo
a legislacdo vigente em cada uma das nacdes.

O requerimento, portanto, poderia merecer a acolhida deste
Colegiado, nos termos da pretensdo do interessado. Ha, entretanto, no
documento de fls. 6, verso, uma observacdo que nos impede de atendé-1lo.
Trata-se de uma Certiddo emitida pela Escola Comer



cial Oliveira Martins, segundo a qual o aluno ndo concluiu o 2° ano
do Curso Geral de Comércio, tendo dependéncia em Histdria patria e Geral
e Geografia. Quanto ao 3° ano, o aluno possui frequéncia apenas em
Portugués e Nocdes de Comercio.

Nestas condigdes, sé podemos oferecer a consideracdo do
Conselho Pleno, a seguinte

CONCLUSAO: A vista do exposto, votamos pelo indeferimento
da solicitacdo, ou seja, o reconhecimento da equivaléncia de estudos
realizados em escola de pais estrangeiro, ao nivel da 2° série do 2°
grau. Aceitamos, entretanto, a equivaléncia, ao nivel da 1% série e,
nestas condic¢des, o interessado poderd prosseguir estudos, segundo o
sistema brasileiro de ensino de forma regular, na 2% serie do 2° grau,
devendo se submeter a processo de adaptacdo em Histdéria do Brasil,
Geografia do Brasil, Educacdo Moral e Civica, além de outras
disciplinas, a critério do estabelecimento em que se matricular.

E o nosso voto, smj.

Sado Paulo, 21 de fevereiro de 1973.

a) Conselheiro Eloysio Rodrigues da Silva - Relator.

A Cémara do Ensino do Segundo Grau, em sessédo realizada
nesta data, apds discussdo e votacdo, adotou como seu Parecer a
conclusdo do VOTO do nobre Conselheiro.

Presentes os nobres Conselheiros: Arnaldo Laurindo, Egas
Moniz Nunes, Eloysio Rodrigues da Silva, Guido Gongalves Cavalcanti
de Albuquerque e Oliver Gomes da Cunha.

Sala das Sessdes, em 21 de fevereiro de 1973.
a) Conselheiro Arnaldo Laurindo - Presidente.



